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RESUMO
Objetivo: Verificar a prevalência e as principais causas de baixa acuidade visual encontradas em 
estudantes; resolver as alterações refracionais por meio de correção óptica e estabelecer uma relação 
entre visão e desempenho escolar. 

Métodos: Estudo transversal, quantitativo, de ação social realizada em uma escola pública de ensino 
fundamental e médio de Araçatuba (SP). A avaliação especializada foi indicada aos estudantes que, em 
triagem visual, apresentaram acuidade visual ≤0,7 em um ou em ambos os olhos, com ou sem correção 
óptica prévia. Foram entregues óculos a todos que necessitavam, para melhorar visão. Foi realizada 
análise pela ficha de atendimento e pela nota escolar dos alunos, pelos programas Excel e BioEstat. 

Resultados: Dos 503 alunos triados, 75 (15%) apresentaram baixa de acuidade visual. Compareceram 
à consulta agendada 66 (88%), e 50 (80,65%) receberam óculos prontos. A média de idade foi de 152 
anos, e houve predominância do sexo feminino (64,5%). As alterações refracionais foram a principal 
causa da baixa visual (90,3%), e miopia, associada ou não a astigmatismo, foi a mais prevalente (63%). 
Dentre os casos, 13 (21%) tinham anisometropia. Não houve diferença estatisticamente significativa 
(p=0,5479) entre as médias anuais dos alunos com baixa de acuidade visual e aqueles com visão normal. 

Conclusão: Projetos sociais de triagem visual são facilmente executáveis, têm baixo custo e alta 
resolutividade, uma vez que os transtornos refracionais são a principal causa e facilmente corrigidos 
com óculos. A baixa de acuidade visual detectada nos alunos não interferiu no desempenho escolar.

ABSTRACT 
Objective: To verify the prevalence and the main causes of low visual acuity among students, to correct 
refractive errors with eyewear, and to establish a relation between vision and school performance. 

Methods: This is a cross-sectional, quantitative study of a social action carried out in a public elementary 
and high school in the city of Araçatuba (SP). Specialized evaluation was indicated to students who 
presented visual acuity ≤0.7 in one or both eyes, with or without prior optical correction, upon triage. 
Glasses were delivered to everyone who needed better vision. The analysis was performed based on 
screening record and student’s school grade, using Excel and BioEstat software. 

Results: Out of 503 students screened, 75 (15%) presented low visual acuity. Sixty-six (88%) attended the 
scheduled visit and 50 (80.65%) received ready-made glasses. The mean age was 15±2 years, and there 
was a predominance of females (64.5%). Refractive errors were the main cause of visual impairment 
(90.3%) and myopia, associated or not to astigmatism, was the most prevalent condition (63%). Thirteen 
(21%) students had anisometropia. There was no statistically significant difference (p=0.5479) in annual 
average grade of students with low visual acuity and those with normal vision. 

Conclusion: Social projects for visual triage are carried out without effort, have a low cost and high 
problem-solving capacity,  since refractive errors are the most frequent diagnoses and easily corrected 
with glasses. The low visual acuity detected in students did not interfere in their school performance.
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INTRODUÇÃO
Segundo dados da Organização Mundial da Saúde (OMS), 
aproximadamente 20% das crianças que estão em idade 
escolar apresentam algum tipo de distúrbio ocular,(1-4) 
sendo os erros refrativos a principal causa de baixa acui-
dade visual nessa faixa etária.(5)

Estima-se que 80% dos casos de cegueira no mundo 
ocorram em países em desenvolvimento, como o Brasil,(1) 
e, destes, 80% são passíveis de tratamento e poderiam ser 
evitados por diagnóstico precoce.(6)

Visando corroborar as metas da OMS, as políticas 
públicas no Brasil incentivam campanhas de saúde ocu-
lar nas escolas como forma de realizar diagnóstico pre-
coce.(4,7) Ademais, a correção dos erros de refração com 
óculos é um modo eficiente e econômico.(8)

O presente trabalho teve por objetivo verificar a pre-
valência e as principais causas de baixa acuidade visual 
encontradas em estudantes; avaliar a resolutividade das 
alterações refracionais por meio da correção óptica e es-
tabelecer uma relação entre visão e desempenho escolar

MÉTODOS
Foi realizado um estudo observacional, do tipo transver-
sal, quantitativo, que analisou os resultados de uma ação 
social realizada para detecção e resolução da baixa acui-
dade visual em escolares.

Entre os meses de outubro e novembro de 2019, hou-
ve uma ação social em uma escola da rede pública de 
Araçatuba (SP), que possuía 503 alunos matriculados no 
ensino fundamental II, do sexto ao nono ano, e no ensino 
médio, do primeiro ao terceiro ano. Quatro funcionários 
da escola foram selecionados e treinados por um médi-
co oftalmologista para realizar uma triagem para medir a 
acuidade visual dos alunos durante um período de 15 dias 
letivos, no mês de outubro de 2019.

Para a realização do estudo, foram utilizados três 
instrumentos: uma tabela de Snellen, instalada em am-
biente calmo, com boa iluminação, posicionada a uma 
distância de 5m do paciente. A linha dos optotipos corres-
pondentes a 0,8 e 1,0 foi posicionada na altura dos olhos 
do examinando. O teste foi realizado em cada olho sepa-
radamente, com o uso de oclusor, e os pacientes que pre-
viamente faziam uso de óculos foram examinados com a 
correção óptica. O critério utilizado para encaminhamen-
to dos alunos para consulta oftalmológica especializada 
foi acuidade visual ≤ 0,7 em um ou em ambos os olhos. O 
segundo instrumento foi uma ficha de atendimento mé-
dico, na qual constavam perguntas relativas a: sexo, ida-
de, série escolar, se o indivíduo já realizara algum exame 

oftalmológico, qual a medida de acuidade visual na tria-
gem, refração encontrada e acuidade visual final após 
exame especializado, além de outras alterações oftalmo-
lógicas, caso fossem identificadas. Por último, foi feito um 
relatório das notas escolares finais de todos os estudantes 
fornecido pela diretoria da escola

Os pais ou responsáveis pelos alunos identificados na 
triagem com acuidade visual ≤0,7 foram chamados em 
reunião na escola, para que tivessem ciência do fato, e re-
ceberam um cartão com horário de agendamento da con-
sulta oftalmológica. Nesse momento, foram entregues o 
Termo de Consentimento e o termo de assentimento para 
participação do estudo. 

Oito oftalmologistas realizaram as consultas volun-
tariamente, em suas clínicas privadas, de acordo com a 
disponibilidade de agendamento, num período de 20 dias 
A distribuição do número de consultas foi semelhante e 
feita de maneira aleatória. Todos os alunos foram à con-
sulta acompanhados dos pais ou responsáveis. Foi feita a 
prescrição de óculos nos casos de alteração refracional e, 
quando identificada alguma outra causa de baixa de acui-
dade visual, os estudantes foram encaminhados para rede 
pública de saúde. 

As armações dos óculos foram todas cedidas pelo 
Banco de Óculos de Araçatuba, iniciativa local para arreca-
dação de armações usadas não mais utilizadas e deixadas 
em “caixas” em clínicas particulares. As lentes dos óculos 
foram doadas por uma empresa local, e a montagem tam-
bém foi realizada voluntariamente, por um óptico local.

Para a avaliação do desempenho escolar, foi realiza-
da uma nota final individual de cada aluno da escola, do 
ano letivo de 2019, obtida pela média, considerando as 
seguintes matérias: português, matemática, inglês, ciên-
cias, história e geografia, além das matérias de sociologia, 
filosofia, química, física e biologia, para os alunos do en-
sino médio. Educação física e artes foram excluídas na 
avaliação. A nota dos alunos que apresentaram baixa de 
visão foi comparada às dos que não tinham visão compro-
metida na triagem. 

Os dados das fichas de atendimento e as notas finais 
do ano letivo de 2019 foram tabuladas no Excel e no sof-
tware BioEstat 5.0. 

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
do Centro Universitário Católico Salesiano Auxilium 
(UniSalesiano), protocolo 37230620.7.0000.5379. 

RESULTADOS
A escola possuía 503 alunos matriculados no mês de ou-
tubro de 2019, sendo 234 do sexo feminino e 261 do sexo 
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masculino. Passaram pela triagem 495 (98,4%) alunos; 
oito alunos não foram triados por apresentarem licen-
ça médica ou estarem em evasão escolar no período da 
triagem. 

Dentre os estudantes, 75 (15%) apresentaram baixa 
da acuidade visual e foram encaminhados para consulta 
oftalmológica. Compareceram para a avaliação 66 (88%) 
deles. Os nove (12%) que faltaram foram reagendados 
mais uma vez, mas, como não compareceram, foram ex-
cluídos do estudo. Outros quatro foram excluídos por, no 
dia da consulta, apresentarem uma acuidade visual me-
lhor do que a da triagem realizada. Dessa forma, 62 casos 
foram analisados. 

A idade dos participantes variou de 11 a 21 anos de 
idade (média 15,2 anos), tendo como maior incidência 
dos 12 aos 16 anos, correspondendo a 51 alunos (82,2%) 
(Figura 1). 

Tabela 3. Prevalência dos erros refracionais no estudo.

Diagnóstico
Alunos

n (%)

Hipermetropia 2 (3,2)

Miopia 13 (21)

Astigmatismo 11 (17,8)

Astigmatismo miópico 26 (42)

Astigmatismo hipermetrópico 7 (11)

Astigmatismo misto 3 (5)

Total 62 (100)

Receberam óculos prontos 50 (80,65%) estudantes 
que tiveram a refração identificada na consulta. Destes, 
pelo menos 42 (67,74%) ficaram com acuidade visual 
final 0,8 em um ou em ambos os olhos. Em cinco ca-
sos, não ocorreu o registro da acuidade visual final pelo 
oftalmologista.

Não receberam correção óptica os 12 (19,35%) restan-
tes. Em sete, foram identificadas alterações como estra-
bismo, alta anisometropia e ambliopia. Nos outros cinco 
casos, a refração encontrada foi muito baixa em um ou 
em ambos os olhos, com a correção óptica acarretando 
pouco benefício para o estudante e, de comum acordo, 
optou-se por apenas acompanhá-la.

Três alunos, ainda que com a correção óptica, tive-
ram acuidade visual no melhor olho <0,5. As causas fo-
ram alta miopia com degeneração miópica, catarata e 
ceratocone. 

Anisometropias foram encontradas em 13 (21%) ca-
sos, e somente dois não apresentavam ambliopia. Os 11 
(17,74%) restantes eram amblíopes, cuja intensidade va-
riava de acordo com a diferença refracional. OIto (12,9%) 
alunos apresentavam critério para visão monocular defi-
nitiva, sendo quatro por anisometropia.

Em relação à avaliação do desempenho escolar, não 
houve diferença estatística (valor de p=0,5479) na média 
escolar entre o grupo que apresentou baixa de visão e os 
demais alunos (Figura 3). Contudo, a média dos três alu-
nos que apresentaram acuidade visual <0,5 no melhor 
olho foi menor que dos restantes, sendo, respectivamen-
te, 5,17, 5,00 e 5,67. 
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Figura 1. Distribuição dos alunos por faixa etária.

Nunca tinham realizado uma consulta oftalmológica 
42 (68%) dos alunos (Tabela 1). 

Tabela 1. Realização prévia de exame oftalmológico
n (%)

Sim 20 (32,0)

Não 42 (68,0)

Eram do sexo feminino 40 (64,5%) estudantes (Tabela 
2).

Tabela 2. Distribuição por sexo dos participantes
Sexo n (%)

Feminino 40 (64,5)

Masculino 22 (35,5)

Foram encontradas as seguintes causas de baixa acui-
dade visual nos alunos: erros refrativos (56; 90,4%), estra-
bismo (2; 3,2%), catarata congênita (2; 3,2%), retinocoroi-
dite (1; 1,6%) e ceratocone (1; 1,6%) (Figura 2). 

Todos os tipos de transtornos refracionais foram 
identificados, sendo a miopia, com ou sem astigmatis-
mo, o mais prevalente, correspondendo a 20 (63%) casos 
(Tabela 3). 

Figura 2. Causas de baixa de acuidade visual.

Erros
Refrativos

Estrabismo Catarata
Congênita

Retinocoroidite Ceratocone
0

10

20

30

40

50

60



4

Martins TR, Braga FT, Hayashida A, Miyashita D

Rev Bras Oftalmol. 2021;80(5):e0039.

DISCUSSÃO
Araçatuba é uma cidade do interior, localizada no noro-
este do estado de São Paulo, com cerca de 180 mil habi-
tantes e 64 escolas públicas. A escola foi escolhida por ser 
um piloto de um projeto social conhecido como União de 
Entidades de Classes de Araçatuba e Região (Uecar), que 
visa melhorar as condições dos estudantes, no âmbito so-
cioeducativo, por meio de ações de diferentes profissio-
nais liberais e voluntários. 

Desse modo, a ação social foi realizada pela iniciati-
va privada, sem qualquer vínculo com o Sistema Único 
de Saúde (SUS), hospital-escola ou serviços de residência 
médica, e seguiu alguns objetivos da oftalmologia social, 
que é a criação de “programas e ações permanentes de 
exames oftalmológicos e fornecimento de óculos a alu-
nos da rede pública de ensino fundamental”, estabeleci-
dos pelo Conselho Brasileiro de Oftalmologia (CBO).(9)

Dos 495 alunos que passaram pela triagem, 75 (15%) 
apresentavam baixa acuidade visual e foram encaminha-
dos para a consulta oftalmológica. Essa taxa é semelhante à 
encontrada em outros estudos, variando de 13% a 25%.(1,4,8)

A taxa de absenteísmo nas consultas foi baixa (12%), 
se comparada com outros estudos, que apresentaram 
mais de 20%. Embora não analisadas pelo presente estu-
do, as principais causas de absenteísmo em ações sociais 
como a aqui descrita estão relacionadas com a dificulda-
de de locomoção dos alunos e de acesso à saúde, além de 
questões econômicas, como o responsável perder um dia 
de trabalho para acompanhar o menor na consulta ou não 
receber orientação sobre sua importância.(1,3,7)

Apesar de haver numericamente mais meninas (40) 
do que meninos (22) com baixa acuidade visual, não 
houve diferença estatisticamente significativa (valor de 

p=0,0973), corroborando estudos similares.(8) Contudo, 
metanálise(10) mostrou que, a partir de 8 anos, a probabili-
dade de miopia no sexo feminino começa a aumentar, e, 
perto dos 18 anos, a chance de miopia em mulheres seria 
o dobro. Além disso, mulheres, não importando a faixa 
etária, apresentam risco significantemente maior de defi-
ciência visual do que homens, devido à maior expectativa 
de vida e por realizarem mais atividades indoor.(9)

A miopia, associada ou não ao astigmatismo, foi a 
alteração refracional mais frequente (63%). Estudos de 
revisão sistemática evidenciaram que a prevalência da 
miopia aumenta com o avançar da idade, podendo au-
mentar até sete vezes na faixa etária até os 17 anos.(10-13) 
Esses dados corroboram o encontrado pelo presente es-
tudo, visto que a população estudada foi de adolescen-
tes, na qual seria esperada uma grande prevalência de 
miopia.(11)

O aumento da incidência de miopia reflete uma mu-
dança epidemiológica dos principais erros refracionais, 
que, na faixa etária da adolescência, passa a ser o principal 
deles, devido, principalmente, a mudanças socioambien-
tais.(1,9,10,12,14) A hipermetropia continua sendo o erro refra-
cional mais comum no mundo, mas a principal causa de 
baixa acuidade visual por refração é a miopia.(2,12) Essa mu-
dança epidemiológica está relacionada com as mudanças 
ambientes e sociais que ocorreram nas últimas décadas. 
Com o aumento do êxodo rural e a expansão das cidades, 
as crianças tiveram suas atividades de lazer restritas pelo 
espaço. Por consequência, ocorreu aumento do número 
de atividades indoor, e o tempo de uso de computadores 
e smartphones passou a ser maior.(10,15-17) Correlaciona-se 
que crianças que habitam cidades apresentam risco rela-
tivo de 2,6 em relação às do meio rural.(10) Estima-se que, 
até 2050, a miopia atinja 50% da população mundial.(1,10)

O aumento da miopia em crianças e adolescentes, 
principalmente se não detectada e tratada precocemente, 
impacta nos serviços de saúde, pois haverá mais despe-
sas com o tratamento de possíveis complicações, como 
glaucoma, descolamento de retina e maculopatias.(13,15) 
Ademais, há repercussão econômica, pois essas patologias 
aumentam a demanda de auxílio-doença e diminuem a 
produtividade do indivíduo na vida adulta, além de reduzir 
a qualidade de vida.

Embora a cegueira seja dez vezes menos prevalen-
te nas crianças, com prevalência de 1,5 a cada mil, ela 
apresenta alto impacto social, devido ao maior núme-
ro de anos a serem vividos com a patologia e repercute 
não apenas na infância, como também na vida adulta.(9) 
Atualmente, a principal causa de cegueira na faixa etária 
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infanto-juvenil são os erros refracionais, sendo que 75% 
deles apresentam prevenção e tratamento.(1,2,6,8,18)

A idade ideal para o início da avaliação oftalmológica 
seria antes dos 6 anos, quando o desenvolvimento ocular 
ainda não se completou, e a criança ainda apresenta es-
pasticidade sensorial.(2,6) Desse modo, as anisometropias, 
a ambliopia e as ametropias seriam identificadas em está-
gio inicial e prontamente tratadas, diminuindo não só as 
taxas de cegueira, mas também a produtividade social e 
a previdência.(18,19) Esse impacto pode ser observado neste 
estudo, no qual foi observado que a maioria (68%) nunca 
realizara um exame oftalmológico, o que poderia refletir 
nas 13 anisometropias encontradas e 11 ambliopias asso-
ciadas sem diagnóstico prévio. 

Além da avaliação oftalmológica inicial, é importante 
nova triagem em adolescentes, que foi a faixa etária estuda-
da, devido ao fato de a miopia se manifestar mais tardiamen-
te e ter maior incidência nessa faixa etária.(11) Dessa forma, é 
possível realizar um diagnóstico precoce e impedir sua pro-
gressão e complicações, que impactariam negativamente na 
qualidade de vida e na saúde visual do paciente.(13)

O acesso pelo SUS ao oftalmologista requer um en-
caminhamento pelo clínico geral da Unidade Básica de 
Saúde (UBS). Devido à alta demanda pelo serviço e ao nú-
mero reduzido de oftalmologistas na rede, grande parte 
dos encaminhamentos é reservada para complicações of-
talmológicas e patologias de idades mais avançadas. Com 
isso, crianças e adolescentes podem ficar negligenciados, 
visto que muitos não têm condições de realizar a consul-
ta pelo particular. Isso se mostra evidente ao avaliar que 
mais da metade (68%) dos escolares deste estudo nunca 
tinham passado por uma triagem oftalmológica.(3,5) Esse 
cenário, associado ao fato da desinformação da necessi-
dade de exame oftalmológico nas idades iniciais para a 
detecção e a resolução precoce da baixa de visão, faz com 
que muitas crianças só tenham o diagnóstico na idade 
adulta ou quando apresentarem complicações.(10)

Uma alternativa barata e eficaz é o incentivo de ações 
de triagem de acuidade visual em escolas,(9) que não de-
pendem exclusivamente do sistema público e podem ser 
executadas por voluntários, como foi a ação social aqui 
analisada. É importante reconhecer o atendimento rea-
lizado por oftalmologistas, que dedicaram um tempo de 
seu trabalho, sem qualquer remuneração, ajudando no 
atendimento dos necessitados, com empatia, solidarieda-
de e espírito de cidadania. Seja em defesa de uma causa, 
de uma instituição ou de pessoas em situação de risco 
ou fragilidade, o trabalho voluntário tem papel ativo na 
transformação de qualquer sociedade.(20)

Além da realização da triagem e do atendimento of-
talmológico voluntário para a detecção da baixa visão, 
o presente estudo entregou os óculos aos estudantes, 
assegurando, dessa forma, a resolução da baixa visão. 
Observa-se, na literatura, projetos que realizam o aten-
dimento e entregam para a criança ou adolescente a 
prescrição com o grau, deixando a responsabilidade da 
confecção dos óculos para a família. Contudo, vários fa-
tores podem influenciar na não confecção, como falta de 
reconhecimento da importância da correção óptica ou de 
cunho econômico.(4)

Embora a literatura médica relate que a baixa acuida-
de visual em escolares pode influenciar no desempenho 
escolar,(5) o presente estudo não encontrou diferença es-
tatística. A maioria dos estudos que analisam essas variá-
veis apresenta como população crianças com idade infe-
rior a 10 anos,(5) enquanto a deste estudo apresenta idade 
superior a 11 anos. Com o boom da miopia, mais estudos 
deveriam ser realizados comparando desempenho esco-
lar e alteração refracional em adolescentes.

A lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegura aos 
portadores de deficiências visuais e aos demais o acesso 
integral à educação, desde o ensino infantil até universitá-
rio. É de responsabilidade das instituições de ensino pro-
ver ferramentas e meios que supram as necessidades de 
ensino do estudante.(21) Na ação social, foram detectados 
três alunos com baixa visão, que necessitariam de infraes-
trutura diferenciada, como atividades e provas impressas 
em folhas ampliadas, professor auxiliar ou recursos de 
magnificação.(21) Esses mesmos três alunos, apresentaram 
média escolar de cerca de 5,25, ou seja, considerada bai-
xa. Apesar de uma amostra bem pequena, diagnosticar e 
oferecer assistência adequada seriam meios facilitadores 
para a melhoria da aprendizagem. 

CONCLUSÃO
Projetos sociais de triagem visual e resolução de baixa de 
visão em escolares são facilmente executáveis, têm baixo 
custo e alta resolutividade, uma vez que os transtornos 
refracionais são a principal causa e passíveis de correção 
com óculos. No presente estudo, não houve diferença es-
tatisticamente significante entre as notas finais escolares 
dos estudantes que apresentavam baixa acuidade visual 
em comparação com os que apresentavam boa visão.
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